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A Portaria n.º 21/2000, de 23 de março, posteriormente alterada pelas Portarias n.º 51/2002, de 20 de junho, e n.º 12/2003, de 6 de março, instituiu o “Sistema de Incentivos à Redução do Impacte Ambiental e Renovação das Frotas no Transporte Coletivo Regular de Passageiros”, abreviadamente designado por SIRIART.

De entre as várias condições definidas para a concessão dos incentivos do SIRIART avulta a obrigatoriedade de os veículos apoiados se manterem afetos ao serviço de transporte coletivo regular de passageiros pelo período de dez anos.

Sucede que esse período de afetação, que vai muito para além do período mínimo de cinco anos, previsto nas orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional em vigor, revela-se, na atual conjuntura, demasiado longo e constrangedor da atividade das empresas beneficiárias dos incentivos.

Com efeito, o SIRIART foi concebido há mais de doze anos, num contexto económico e social relativamente estável para os cidadãos e as empresas. Porém, de algum tempo a esta parte, a realidade económica e financeira mudou radicalmente e originou diversas alterações nos padrões de mobilidade, colocando às empresas transportadoras maiores dificuldades e desafios na gestão dos seus meios e recursos.

Atendendo ao potencial reduzido do mercado local, as empresas concessionárias são confrontadas com a necessidade de prestar outros serviços de transporte, como sejam serviços regulares especializados e serviços ocasionais, tendo de fazê-lo com recurso a uma frota alternativa de veículos, onerando sobremaneira a sua estrutura de custos.

Deste modo, revela-se possível e desejável criar condições para que a frota de veículos afeta ao transporte coletivo de passageiros passe a ser gerida de forma mais eficiente pelas empresas que beneficiem dos incentivos do SIRIART, de modo a que estas consigam uma maior racionalização dos meios e recursos à sua disposição, com a consequente diminuição dos custos de exploração, fator indispensável à sua subsistência, principalmente na presente conjuntura de crise económica e financeira.

Sem prescindir dos objetivos que presidem ao SIRIART, da conformidade com as orientações relativas auxílios estatais com finalidade regional e do Regulamento (CE) n.º 1370/2007, a presente portaria vem alterar para cinco anos o período durante o qual os veículos apoiados terão de se manter exclusivamente afetos ao serviço de transporte coletivo regular de passageiros.

Assim, manda o Governo Regional dos Açores, pelo Secretário Regional do Turismo e Transportes, nos termos das alíneas a) e d) do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e da alínea b) do artigo 12.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 24/2012/A, de 27 de novembro, o seguinte:

Artigo 1.º

Alteração à Portaria n.º 21/2000, de 23 de março

1 – Os artigos 13.º e 14.º da Portaria n.º 21/2000, de 23 de março, alterada pelas Portarias n.º 51/2002, de 20 de junho, e n.º 12/2003, de 6 de março, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 13.º

[…]

1 – ……………………………………………………………………………………………………….

a)……………………………………………………………………………………………………...

b)……………………………………………………………………………………………………...

c)Declaração da empresa em como manterá os veículos afetos ao serviço do transporte coletivo regular de passageiros durante dez anos, exceto no caso de sinistro, devidamente comprovado, de que resulte a inutilização do veículo, e sem prejuízo da permissão condicionada prevista no n.º 3 do artigo 14.º.

2 – ……………………………………………………………………………………………………….

3 – ……………………………………………………………………………………………………….

Artigo 14.º

[…]

1 – ……………………………………………………………………………………………………….

2 – No período inicial de cinco anos, os veículos apoiados mantêm-se exclusivamente afetos ao serviço do transporte coletivo regular de passageiros.

3 – Decorrido o período referido no número anterior, os veículos apoiados podem ser utilizados noutros serviços de transporte coletivo de passageiros, mais concretamente em serviços regulares especializados e em serviços ocasionais, desde que essa utilização não prejudique o cumprimento das obrigações do serviço de transporte coletivo regular de passageiros a que as empresas beneficiárias dos incentivos estão vinculadas.

4 – (Anterior n.º 2)»

2 – O disposto nos n.ºs 2 e 3 do artigo 14.º da Portaria n.º 21/2000, de 23 de março, na redação dada pela presente portaria, aplica-se aos apoios concluídos ou em curso à data da entrada em vigor da presente portaria.

Artigo 2.º

Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Secretaria Regional do Turismo e Transportes.
Assinada em 28 de dezembro de 2012.
O Secretário Regional do Turismo e Transportes, Vítor Manuel Ângelo de Fraga.
